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GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

A C O R D Ã O
HABEAS CORPUS Nº 2014020-80.2014.815.0000 – 
RELATOR : O Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
IMPETRANTE : Laura Taddei Alves Pereira Pinto Berquó
PACIENTE : Laura Taddei Alves Pereira Pinto Berquó
IMPETRADO : Juiz da 10ª Vara Cível da Capital

HABEAS CORPUS PREVENTIVO. SALVO CONDUTO 
PARA EVITAR DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO 
JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE. 

- A advertência de imputação de responsabilidade por crime de 
desobediência não constitui, de per si, cerceamento à liberdade 
de locomoção passível de correção na via do habeas corpus, 
haja vista o caráter genérico da admoestação. (STJ, HC 
65.350/TO)

- Não deve ser conhecido o habeas corpus que objetiva a 
concessão de um salvo conduto para descumprir decisão 
judicial, notadamente quando ausente elemento que demonstre 
ameaça à liberdade de locomoção. Writ não conhecido.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados. 

ACORDA  a  Câmara  Criminal  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do 
Estado da Paraíba, à unanimidade, em não conhecer a ordem.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus preventivo, com pedido liminar, impetrado 
por Laura Taddei Alves Pereira Pinto Berquó, objetivando a concessão de ordem 
mandamental em seu favor, a fim de possibilitar o descumprimento de tutela antecipada 
proferida pelo Juízo da 10ª Vara Cível da Capital, sem, contudo, correr o risco de ser 
privada de sua liberdade de locomoção pela prática do crime de desobediência.

Colhe-se dos autos que tramita na 10ª Vara Cível da Capital ação 
indenizatória, ajuizada pelo Sr. Walber Virgolino da Silva Ferreira, à época Secretário da 



Administração Penitenciária do Estado da Paraíba, em face da paciente. Aquele Juízo proferiu 
medida antecipatória dos efeitos da tutela, no sentido de determinar à paciente a retirada de 
comentários realizados na rede social facebook, sob pena de multa diária arbitrada em 
R$100,00 (cem reais). 

Diante desse quadro, pugna a paciente pela concessão da ordem de 
salvo conduto, impedindo a decretação de sua prisão, em caso de descumprimento da ordem 
supramencionada.

A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 08/75. 

Liminar indeferida (fls. 79/79v).

Prestadas as informações pela autoridade indigitada coatora (fls. 
84/85).

A Procuradoria de Justiça, através do parecer de fls. 87/90 – subscrito 
pelo Procurador de Justiça em substituição, Dr. Alvaro Gadelha Campos – manifestou-se pela 
denegação do writ. 

É o relatório.
VOTO:

Compulsando os autos, vislumbro que a paciente pleiteia um salvo-
conduto que lhe autorize o descumprimento de medida antecipatória de tutela, proferida pela 
10ª Vara Cível da Capital, sem correr o risco de ver tolhida sua liberdade de locomoção.

Deve-se destacar, desde logo, que não há como conhecer do presente 
habeas corpus.

Isso porque, das informações prestadas pelo magistrado primevo (fls. 
84/85), se evidencia que em nenhum momento a decisão ameaçou a liberdade de locomoção 
da paciente. Pelo contrário, o meio coercitivo escolhido para conferir efetividade àquela 
decisão foi a multa diária, inexistindo qualquer alusão ao crime de desobediência.

Não bastassem esses fatos, mesmo que houvesse a alusão à prática de 
crime de desobediência, a jurisprudência uníssona do Superior Tribunal de Justiça caminha no 
sentido de que a advertência de responsabilidade por crime de desobediência não constitui, de 
per si, cerceamento à liberdade de locomoção passível de correção na via do habeas corpus, 
haja vista o caráter genérico da admoestação.   

Nesse sentido, destaca-se:

RECURSO EM "HABEAS CORPUS" - EXPEDIÇÃO DE 
SALVO-CONDUTO PARA EVITAR A PRISÃO EM CASO DE 
DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL - 
IMPOSSIBILIDADE - PRECEDENTES - RECURSO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1.- O salvo-conduto não é o meio adequado para permitir o 
descumprimento de ordem judicial, a pretexto de sua ilegalidade.
2.- Não cabe ''habeas corpus'' quando a alegada coação é decorrente de 
sentença judicial.
(RHC 24.554/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA 



TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 11/11/2013) (g.n.)

HABEAS CORPUS. DETERMINAÇÃO DE DEPÓSITO EM 
JUÍZO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA NA VIA DO WRIT. 
TENTATIVA DE AFASTAR EVENTUAL ORDEM DE PRISÃO 
DECORRENTE DO DESCUMPRIMENTO DA ORDEM 
LEGAL. IMPOSSIBILIDADE.
AMEAÇA À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO. 
INEXISTÊNCIA.
1. Mera     intimação     de     decisão     judicial,     com     a     advertência     de   
responsabilidade     por     crime     de     desobediência,     não     constitui,     de     per   
si,      cerceamento     à     liberdade     de     locomoção     passível     de     correção     na   
via     do     habeas     corpus,     porquanto     a     advertência     do     Juízo     é     de     caráter   
genérico,     consubstanciando-se     em     mera     exortação     ao     cumprimento   
de     dever     legal.  
2. Não existe ameaça à liberdade de locomoção do Paciente, que 
pretende obter salvo-conduto para ilidir a eventual ameaça de prisão, 
defendendo a impossibilidade da efetivação de depósito em matéria 
cível, que não comporta discussão, na via do habeas corpus.
3. Precedentes desta Corte Superior.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 65.350/TO, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/11/2007, DJ 17/12/2007, p. 238) (g.n.)

Ante o exposto, ausentes os requisitos do artigo 647, do Código de 
Processo Penal, NÃO CONHEÇO DO HABEAS CORPUS PREVENTIVO.

É como voto.

Presidiu o julgamento, Com voto, o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador João Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, dele participando 
os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Márcio Murilo da Cunha Ramos, relator, e 
Joás de Brito Pereira Filho..

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Álvaro Cristino 
Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel Taigy de 
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 
05 de fevereiro de 2015. 

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


